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Parecer Jurídico nº 406/2023
Assunto: Projeto de Lei nº 158/2022 –– Dispõe sobre os procedimentos e prazos para 
a operacionalização das emendas individuais impositivas no Município de Valinhos, na 
forma que especifica.
 Autoria do Executivo - Mensagem nº 63/2023. 

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. Presidente Vereador Gabriel Bueno

  Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que 

“Dispõe sobre os procedimentos e prazos para a operacionalização das emendas 

individuais impositivas no Município de Valinhos, na forma que especifica.”.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de 

Justiça e Redação estabelecida no artigo 38.1

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer 

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo2 não fundamentando decisão 

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores. 

1 “Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues  à 
sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto 
gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um 
terço dos Vereadores da Câmara. § 1º É  obrigatória  a  audiência  da  Comissão  sobre  todos  os  
projetos  que  tramitem  pela  Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino por este 
Regimento. § 2º Concluindo a Comissão de Justiça e Redação  pela  ilegalidade  ou  inconstitucionalidade  
de  um projeto,  deve  o  parecer  vir  a  plenário  para  ser  discutido  e  somente  quando  rejeitado  
prosseguirá  o processo.”
2 Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: “O parecer emitido por procurador ou 
advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião 
emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da 
decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade 
do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, 
ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - 
Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 
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Desta feita, considerando os aspectos jurídicos passamos a análise 

técnica do projeto em epígrafe solicitado.

Preliminarmente, quanto ao pedido de urgência o Regimento Interno 

dispõe:

Art. 115. O Prefeito poderá solicitar regime de urgência para projeto 
de sua iniciativa considerado de relevante interesse público, 
devendo a Câmara apreciá-lo dentro do prazo de trinta dias.

§ 1º Se a Câmara não deliberar naquele prazo, o projeto será incluído 
na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais, 
até que se ultime sua votação.  

§ 2º Por exceção, não ficará sobrestado o exame do veto cujo prazo 
de deliberação tenha se esgotado.  

§ 3º O pedido de urgência será apreciado pela Comissão de Justiça e 
Redação e quando negado será submetido à votação do Plenário.  

§ 4º A Mesa poderá fixar prazo para apresentação de emendas tanto 
em primeira como em segunda discussão. 

§ 5º Após o prazo fixado na forma do parágrafo anterior, as emendas 
para a segunda discussão só serão aceitas quando apresentadas pela 
Mesa ou assinada por pelo menos um terço dos vereadores da 
Câmara. 

§ 6º Aos projetos de Codificação e Estatuto, artigos 121 e 122, não 
se aplicam o disposto no caput do artigo.

Assim, por não se tratar de projeto de Codificação ou de Estatuto e 

desde que a Comissão de Justiça e Redação entenda estar caracterizado o relevante 

interesse público, o pedido de urgência comportará manifestação favorável.

No que se refere à competência legiferante do Município o presente 

Projeto de Lei acha-se amparado pelo art. 30, I da Constituição Federal, por tratar de 

matéria de interesse eminentemente local. 
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 Quanto às emendas impositivas a Constituição Federal, com a 

alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 126/2022, estabelece:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão 
apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 
regimento comum.

(...)

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão 
aprovadas no limite de 2% (dois por cento) da receita corrente 
líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto, 
observado que a metade desse percentual será destinada a ações e 
serviços públicos de saúde.    (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 126, de 2022)

§ 9º-A Do limite a que se refere o § 9º deste artigo, 1,55% (um inteiro 
e cinquenta e cinco centésimos por cento) caberá às emendas de 
Deputados e 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) às de 
Senadores.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 126, de 2022)

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos 
de saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins 
do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a destinação 
para pagamento de pessoal ou encargos sociais.             (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das 
programações oriundas de emendas individuais, em montante 
correspondente ao limite a que se refere o § 9º deste artigo, 
conforme os critérios para a execução equitativa da programação 
definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165 desta 
Constituição, observado o disposto no § 9º-A deste 
artigo.      (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 126, de 
2022)

§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-
se também às programações incluídas por todas as emendas de 
iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito 
Federal, no montante de até 1% (um por cento) da receita corrente 
líquida realizada no exercício anterior.         (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 100, de 2019)         (Produção de 
efeito) (Vide) (Vide)

§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 deste 
artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc126.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc126.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc126.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc126.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc126.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art3
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impedimentos de ordem técnica.         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 100, de 2019)     (Produção de efeito)

§ 14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 11 e 12 deste 
artigo, os órgãos de execução deverão observar, nos termos da lei 
de diretrizes orçamentárias, cronograma para análise e verificação 
de eventuais impedimentos das programações e demais 
procedimentos necessários à viabilização da execução dos 
respectivos montantes.         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 100, de 2019)     (Produção de efeito)

(...)

§ 16. Quando a transferência obrigatória da União para a execução 
da programação prevista nos §§ 11 e 12 deste artigo for destinada a 
Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da 
adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de 
cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites 
de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169.         (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)     (Produção de 
efeito)

§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações 
orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 deste artigo poderão ser 
considerados para fins de cumprimento da execução financeira até o 
limite de 1% (um por cento) da receita corrente líquida do exercício 
anterior ao do encaminhamento do projeto de lei orçamentária, para 
as programações das emendas individuais, e até o limite de 0,5% 
(cinco décimos por cento), para as programações das emendas de 
iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito 
Federal.    (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 126, de 
2022)

§ 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa 
poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal 
estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os montantes 
previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo poderão ser reduzidos em até a 
mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das demais 
despesas discricionárias.         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 100, de 2019)         (Produção de efeito)

§ 19. Considera-se equitativa a execução das programações de 
caráter obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais e que 
atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, 
independentemente da autoria, observado o disposto no § 9º-A deste 
artigo.      (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 126, de 
2022)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc126.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc126.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc126.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc126.htm#art1
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§ 20. As programações de que trata o § 12 deste artigo, quando 
versarem sobre o início de investimentos com duração de mais de 1 
(um) exercício financeiro ou cuja execução já tenha sido iniciada, 
deverão ser objeto de emenda pela mesma bancada estadual, a cada 
exercício, até a conclusão da obra ou do 
empreendimento.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 100, 
de 2019)         (Produção de efeito)

  Art. 166-A. As emendas individuais impositivas apresentadas ao 
projeto de lei orçamentária anual poderão alocar recursos a Estados, 
ao Distrito Federal e a Municípios por meio de:        (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 105, de 2019)

I - transferência especial; ou        (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 105, de 2019)

II - transferência com finalidade definida.        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 105, de 2019)

§ 1º Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo não 
integrarão a receita do Estado, do Distrito Federal e dos Municípios 
para fins de repartição e para o cálculo dos limites da despesa com 
pessoal ativo e inativo, nos termos do § 16 do art. 166, e de 
endividamento do ente federado, vedada, em qualquer caso, a 
aplicação dos recursos a que se refere o caput deste artigo no 
pagamento de:        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 
2019)

I - despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e 
inativos, e com pensionistas; e        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 105, de 2019)

II - encargos referentes ao serviço da dívida.        (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 105, de 2019)

§ 2º Na transferência especial a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo, os recursos:        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, 
de 2019)

I - serão repassados diretamente ao ente federado beneficiado, 
independentemente de celebração de convênio ou de instrumento 
congênere;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019)

II - pertencerão ao ente federado no ato da efetiva transferência 
financeira; e        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 
2019)

III - serão aplicadas em programações finalísticas das áreas de 
competência do Poder Executivo do ente federado beneficiado, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
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observado o disposto no § 5º deste artigo.        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 105, de 2019)

§ 3º O ente federado beneficiado da transferência especial a que se 
refere o inciso I do caput deste artigo poderá firmar contratos de 
cooperação técnica para fins de subsidiar o acompanhamento da 
execução orçamentária na aplicação dos recursos.        (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 105, de 2019)

§ 4º Na transferência com finalidade definida a que se refere o inciso 
II do caput deste artigo, os recursos serão:        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 105, de 2019)

I - vinculados à programação estabelecida na emenda parlamentar; 
e        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019)

II - aplicados nas áreas de competência constitucional da 
União.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019)

§ 5º Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências especiais 
de que trata o inciso I do caput deste artigo deverão ser aplicadas em 
despesas de capital, observada a restrição a que se refere o inciso II 
do § 1º deste artigo.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, 
de 2019)

No mesmo diapasão, a Lei Orgânica do Município assim dispõe:

Art. 152. O projeto de lei de diretrizes orçamentárias será 
encaminhado à Câmara Municipal até o dia 31 de maio de cada 
exercício, devendo ser aprovado até o mês de junho.
§ 1º O Poder Executivo deverá publicar, previamente, versão 
simplificada e compreensível das diretrizes orçamentárias.
§ 2º A lei de diretrizes orçamentária deverá prever um regime de 
execução das previsões incluídas ou acrescidas ao projeto de lei 
orçamentária por emendas individuais, cuja aprovação observará o 
limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita 
corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder 
Executivo.
§ 3º O limite a que se refere o parágrafo anterior será distribuído em 
partes iguais, por Vereador, sendo que a metade do valor 
individualmente aprovado será destinada a ações e serviços 
públicos de saúde.
§ 4º As previsões aprovadas não poderão ser transferidas ou 
remanejadas para outra categoria econômica de programação ou de 
um órgão para outro da Administração Municipal sem prévia 
autorização legislativa.
(...)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc105.htm#art1
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Art. 153. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais, bem 
como suas emendas, serão apreciados pela Câmara Municipal.
(...)
§ 6º É obrigatória a execução orçamentária e financeira das 
emendas a que se refere o § 2º do art. 152, em montante 
correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da 
receita corrente líquida realizada no exercício anterior.
§ 7º Não serão de execução obrigatória as emendas que apresentem 
impedimento de ordem técnica justificável, para as quais serão 
adotadas as seguintes medidas:
 I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, 
o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo as justificativas do 
impedimento;
 II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o 
Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da 
previsão cujo impedimento seja insuperável;
 III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto 
no inciso II, o Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o 
remanejamento da previsão cujo impedimento seja insuperável;
 IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do 
prazo previsto no inciso III, o Poder Legislativo não deliberar sobre o 
projeto, o remanejamento será implementado por ato do Poder 
Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária.
§ 8º Após o prazo previsto no inciso IV do § 7º, as programações 
orçamentárias previstas no § 6º não serão de execução obrigatória 
nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no 
inciso I do § 7º.
§ 9º Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de 
cumprimento da execução financeira prevista no § 7º deste artigo, 
até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente 
líquida realizada no exercício anterior.
§ 10. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa 
poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal 
estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto 
no § 7º deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção 
da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias.
§ 11. Considera-se equitativa a execução das programações de 
caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal às 
emendas apresentadas, independentemente da autoria.
(...)
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No concernente à iniciativa em matéria orçamentária a Lei Orgânica 

Municipal estabelece:

“Artigo 80 - Compete privativamente ao Prefeito, além de outras 
atribuições previstas nesta Lei Orgânica:
 XV - enviar à Câmara Municipal projetos de lei relativos ao plano 
plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida 
pública, operações de crédito e tributos municipais; “

Por fim, quanto ao aspecto gramatical e lógico o projeto atende aos 

preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, redação, 

alteração e consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 

Constituição Federal.

Ante todo o exposto, opinamos pela constitucionalidade e legalidade 

do projeto.  Sobre o mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

Procuradoria, aos 1º de novembro de 2023.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP 308.298

Assinatura Eletrônica
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